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    Introdução




    O Brasil tem procurado, ao longo dos anos, resgatar a dignidade do ser humano, transformando-o em sujeito de direitos e deveres com capacidade de intervir e redimensionar o meio social. Mesmo com todos os avanços que tivemos quanto ao aspecto da discriminação/exclusão, ainda é possível detectar ações discriminatórias no campo étnico-racial, na concentração de renda e na distribuição desigual de riquezas entre o campo e a cidade, bem como entre as diferentes regiões do Brasil, o que exige medidas imediatas que assegurem o direito dos grupos minoritários. No caso da educação, a situação se torna ainda mais evidente, pois, além dos campos citados, também temos de enfrentar, no interior da própria escola ou entre as escolas do mesmo sistema de ensino, situações que se caracterizam como ações excludentes e discriminatórias, como é o caso da negação de matrícula à criança na faixa etária escolar ou da superlotação das salas de aula, que impossibilitam uma aprendizagem de qualidade e rotulam o aluno, através de um processo de avaliação seletiva, entre o que sabe mais, o que sabe menos e o que não sabe nada. Para Dubet, esse processo classificatório tem a participação efetiva da escola. Ao escrever sobre o assunto, assim se reporta:




    É a própria escola que opera as grandes divisões e as grandes desigualdades. Ou seja, as igualdades sociais comandam diretamente a entrada nas carreiras escolares e os próprios sucessos escolares produzem essas desigualdades, que por sua vez, reproduzem as desigualdades sociais. A escola não é mais “inocente”, nem mais “neutra,” está na sua “natureza” reproduzir as desigualdades sociais produzindo as desigualdades escolares. (Dubet, 2003, p. 34)




    Para que o Brasil garanta efetivamente a qualidade da educação, principalmente a educação básica, é necessário que sejam tomadas medidas emergenciais relacionadas à reconstrução/adaptação das escolas, reforma curricular, investimento na formação docente e aquisição de recursos materiais para que as escolas possam cumprir a sua finalidade prioritária, ou seja, oferecer educação de qualidade a todas as crianças, indiscriminadamente.




    Tendo em vista os pressupostos legais que asseguram a todo cidadão brasileiro o direito à educação de qualidade, amparado pela Constituição Federal de 1988, Lei de Diretrizes e Bases da Educação Brasileira n. 9394/96, Declaração de Salamanca e demais dispositivos legais, que versam sobre o direito à educação para todos e considerando que, a partir da Declaração de Salamanca, o Brasil tem intensificado esforços no sentido de garantir a implantação do processo de inclusão em todo o território nacional, empreendendo uma luta árdua para garantir o suporte financeiro necessário para que as escolas reelaborem suas ações voltadas para a oferta de uma educação de qualidade para todos, nasceu a ideia de estudar o processo de inclusão partindo de uma realidade escolar construída sob a base da segregação.




    A temática da pesquisa investigada constituiu minha tese de doutorado, que teve como título: “A Inclusão de Pessoas com Necessidades Educacionais Especiais no Processo Educativo Escolar: Uma Experiência Inversa” e está diretamente relacionada à minha própria história de vida enquanto profissional de educação, com vários anos dedicados ao trabalho de educação especial, hoje, defendendo a educação inclusiva e preocupada com a forma de operacionalização do processo de inclusão e de como a exclusão se solidifica dentro da própria ação inclusiva. Minha história me fez acreditar que a inclusão é um processo de inserção total do alunado na escola, e está pautada no direito assegurado a todas as pessoas de aprender com qualidade.




    A inclusão é uma inovação que implica um esforço de modernização e reestruturação das condições atuais da maioria de nossas escolas, (especialmente as de nível básico) ao assumirem que as dificuldades de alguns alunos não são apenas deles, mas resultam em grande parte, do modo como o ensino é ministrado e de como a aprendizagem é concebida e avaliada. (Mantoan, 2003, p. 57)




    Na tentativa de ampliar a percepção que se construiu referente à forma de educação inclusiva, o estudo realizado teve como propósito investigar a transformação de uma escola de educação especial em escola de educação inclusiva, analisando determinados aspectos. São eles: motivos da transformação; procedimentos adotados para a mudança; opinião dos alunos envolvidos no processo; percepção dos profissionais de educação sobre a mudança; fundamentos teóricos que deram sustentação para a mudança; procedimentos didáticos pedagógicos antes e após a mudança; e ação efetiva considerando o currículo escolar, o projeto político pedagógico e o nível de relacionamento entre os diferentes segmentos existentes na unidade escolar.




    Na realização do estudo, tive como objetivos: identificar os procedimentos utilizados pela escola para sua transformação em escola de educação inclusiva, considerando que a prioridade inicial de seu atendimento era de educação especial; analisar como ocorreu o processo de inclusão dos alunos do ensino regular em uma escola de educação especial e qual foi a reação dos alunos antigos (educação especial), alunos novos (ensino regular) e da comunidade escolar frente à nova proposta de trabalho; identificar os avanços conquistados na e pela escola com a implantação do processo de inclusão e o nível de conhecimento dos diferentes segmentos sobre o referido processo.




    A abordagem utilizada foi a qualitativa, que possibilitou analisar as interações, apresentar contribuições no processo de mudança, detectar a formação de opiniões de grupos e a interpretação das particularidades dos comportamentos ou atitudes dos indivíduos em maior profundidade (Oliveira, 2002).




    A estratégia utilizada foi o estudo de caso, através do qual foi possível reunir informações que possibilitaram esclarecer os motivos que justificaram a tomada de decisão da escola no momento da implantação do processo de inclusão, bem como sua implementação e os resultados alcançados durante esse período de mais de quinze anos.




    A inclusão escolar é um tema delicado e que necessita de ações urgentes e adequadas à situação. Para tanto, é importante que todos os segmentos da escola estejam envolvidos nessa ressignificação do processo educativo, a fim de que sejam capazes de entender o verdadeiro significado da “escola para todos”. Essa mudança não se processa de forma abrupta. É necessário, portanto, conhecer cada realidade para que se possa entender a diversidade de aplicação do processo.




    Nesse livro, o termo inclusão é utilizado para designar o processo que permite a todos os alunos, indiscriminadamente, beneficiar-se dos serviços oferecidos pela escola de modo que possam desenvolver-se em um ambiente rico e variado. Incluir, portanto, é uma alternativa educacional cuja meta é não deixar ninguém de fora do sistema educativo, obrigando esse sistema a adaptar-se às particularidades de todos os alunos, fomentando uma educação de qualidade para todos. Nesse sentido, a educação inclusiva precisa estar atenta para a diversidade inerente à espécie humana, buscando perceber e atender às necessidades educacionais de todos os alunos de modo a promover, de forma integrada, a aprendizagem e o desenvolvimento pessoal de todos.




    Para isso, o ensino inclusivo deve ter como base o princípio sociológico de deficiência e diferença, reconhecendo que todas as crianças são diferentes e que, portanto, as escolas e os sistemas de educação precisam se transformar para que possam atender às necessidades individuais de todos os discentes com ou sem algum tipo de deficiência. Nessa perspectiva, a escola inclusiva deve ser entendida como um ambiente de construção de conhecimentos, onde não exista nenhum tipo de discriminação, tendo a educação um caráter amplo e complexo capaz de oportunizar aos educandos o desenvolvimento pleno de suas potencialidades.




    A tarefa de construir uma escola para todos precisa não apenas expandir a matrícula, mas, sobretudo, garantir a permanência e oferecer as condições necessárias para que todos os alunos tenham acesso a uma educação de qualidade. Isso exige um repensar a história da exclusão e dos mecanismos que ainda o perpetuam.




    O princípio da inclusão consiste no reconhecimento da necessidade de se caminhar rumo à “escola para todos” – um lugar que inclua todos os alunos celebre a diferença, apóie a aprendizagem e responda às necessidades individuais. (ONU, 1994, p. 5)




    Os instrumentos utilizados para obtenção das informações foram:




    a) análise de documentos fornecidos pela escola (relatórios, dados estatísticos, projeto político pedagógico, plano de desenvolvimento da educação, fichas de acompanhamento de alunos, planos individuais de trabalho, entre outros).




    b) realização de entrevistas que possibilitaram uma visão global e operacional tanto da escola quanto do processo de inclusão.




    c) observações das atividades escolares (caderno de campo).




    A sistematização e a análise dos dados foram feitas por meio de construção de categorias temáticas, tendo como base: a operacionalização da ação docente; o nível de relacionamento pessoal e convivência na escola; a percepção e conhecimento sobre o processo de inclusão e sua forma de operacionalização dentro e fora da escola; o nível de satisfação pessoal e funcional no trabalho; as formas incentivadoras de crescimento e desenvolvimento humano; os avanços conquistados; a construção da visão democrática; as ações de inclusão e discriminação vivenciadas; a percepção da ação inversa de inclusão na e pela escola, entre outras.




    As informações coletadas foram analisadas considerando as similaridades de respostas e os registros contidos no caderno de campo, nas observações e entrevistas. A somatória dessas informações integrou o documento final da pesquisa.




    O resultado desse estudo poderá ser um incentivo para outras escolas de educação especial, que ainda conservam uma visão excludente do processo, auxiliando-as na revisão de suas ações e no empreendimento de mudanças que possam contribuir para a oferta de uma educação para todos.


  




  

    Capítulo 1 – Inclusão: Um Caminho para Consolidação da Democracia




    Neste capítulo, é feita uma abordagem sobre o processo de inclusão de pessoas com necessidades especiais, evidenciando, em ordem cronológica de tempo, as principais bases legais e políticas públicas, correlacionando-as com o trabalho desenvolvido em educação especial e as perspectivas de avanço para a conquista da educação para todos. A abordagem está centrada mais especificamente no sistema educacional brasileiro, sem, entretanto, ignorar as contribuições internacionais que sustentaram a luta pela conquista da escola inclusiva. É feita uma análise do processo de inclusão a partir dos princípios de normalização e integração, por entendermos que esses princípios se interligam e servem de sustentação para a efetivação de uma educação inclusiva capaz de combater as práticas de discriminação e exclusão social.




    1. O Processo Histórico de Exclusão Social e Educacional de Pessoas com Necessidades Educacionais Especiais




    A história que perpassa da eliminação/exclusão à perspectiva de inclusão das pessoas com necessidades educacionais especiais vem se transformando ao longo de sua trajetória. De incapazes, inválidos e inferiores passaram a ser reconhecidos como cidadãos, embora ainda com direitos limitados, pois ainda precisam lutar sistematicamente para que direitos como acessibilidade, oportunidades educativas, acesso aos diferentes serviços públicos, oportunidades de ingresso no mercado de trabalho, entre outros, sejam garantidos pelo poder público.




    A educação especial no Brasil surge consubstanciada em tentativas isoladas, na área médica e, segundo Aranha (2001), os primeiros passos voltados para o ensino podem ter ocorrido em 1742, quando Jacob Rodrigues Pereira tentou ensinar, com sucesso, crianças surdas a se comunicarem. Essa experiência serviu de referência e motivou a iniciativa para o atendimento às pessoas consideradas com deficiência. Em 1824, foi criado por José Álvares de Azevedo (brasileiro cego que retornava de seus estudos em Paris) o Imperial Instituto dos Meninos Cegos, conhecido atualmente como Instituto Benjamim Constant. Em 1857, coube ao educador francês Eduard Huet (com surdez congênita) a responsabilidade pela criação e organização do primeiro educandário para surdos, denominado Instituto de Educação de Surdos Mudos, conhecido atualmente como Instituto Nacional de Educação de Surdos. Para Aranha (2001), esses acontecimentos representaram um marco no redimensionamento de ações voltadas para uma percepção mais humana sobre o deficiente e a deficiência, abrindo espaço para várias iniciativas, inclusive, no atendimento de alunos com deficiência física e mental.




    Januzzi (2004) destaca o século XX como de fundamental importância para o atendimento especial devido ao surgimento dos movimentos e organizações filantrópicas, como a Sociedade Pestalozzi, Associações de Pais e Amigos dos Excepcionais (Apae) e outras organizações não governamentais que, preocupadas em oportunizar o acesso à educação para essas pessoas identificadas como excepcionais,1 impulsionaram a criação de escolas especiais em nosso país, o que, de alguma forma, contribuiu para a efetivação de um trabalho segregado. A justificativa era de que essas pessoas, sendo atendidas de forma agrupada com outras cuja situação fosse semelhante, teriam possibilidades de um atendimento voltado para suas necessidades específicas, e isso contribuiria para o melhor desenvolvimento da criança.




    As minhas experiências profissionais, como professora de alunos com necessidades educacionais especiais desde 1969, me permitem dizer que durante várias décadas a segregação dessas pessoas foi privilegiada como a melhor alternativa de atendimento educacional, uma vez que possibilitava o desenvolvimento da criança em todos os seus aspectos, respeitando o seu ritmo de crescimento e desenvolvimento sem necessariamente expô-la às críticas e medos por parte da sociedade.




    Não se pode ignorar a existência de leis que, mesmo discretamente, continham no seu bojo a ideia de igualdade de direitos, porém, a sociedade, por questões discriminatórias e descumprimento dos dispositivos legais, é que torna a aplicabilidade da lei mais difícil para as populações ou grupos vulneráveis. Nesse sentido, muitas pessoas com necessidades especiais foram, ao longo da história, consideradas improdutivas, incapazes de pensar, refletir, responsabilizar-se pelos seus próprios atos e conviver em sociedade, sendo, por isso, reveladoras de castigo divino ou possuidoras de espírito demoníaco. Percepções essas que ocasionaram o extermínio, a expulsão e a segregação dessa parcela da sociedade, numa tentativa de eliminação do problema existente. Aranha, ao referir-se ao contexto histórico vivenciado na Idade Antiga, faz a seguinte observação:




    Na Idade Antiga, a prática de uma organização sócio-política fundamentada no poder absoluto de uma minoria numérica estava associada à absoluta exclusão da maioria, das instâncias decisórias e administrativas da vida em sociedade. A pessoa com deficiência, nesse contexto, como qualquer outra pessoa do povo, também parecia não ter importância enquanto ser humano, já que sua exterminação (abandono ou exposição) não demonstrava ser problema ético ou moral. (Aranha, 2001, p. 2)




    Esses impedimentos identificados como práticas excludentes, eliminando essas pessoas de se beneficiarem dos direitos básicos assegurados a outras camadas da sociedade, geram a necessidade de elaboração de leis e decretos especiais que garantam a aplicabilidade de direitos já preconizados nas legislações universais e de ações concretas de superação da exclusão social e educacional dessas pessoas.




    O processo histórico que norteou a educação especial no Brasil foi sempre permeado de preconceitos, estereótipos e estigmas em relação às pessoas com necessidades especiais. A ideia vigente tanto na Antiguidade quanto na Idade Média, Idade Moderna e, em alguns casos, perdurando até os dias atuais, era a de que essas pessoas não possuíam capacidade de pensar, agir, aprender, refletir e, portanto, não tinham necessidade de vivenciar as mesmas oportunidades concedidas às demais pessoas, por isso, poderiam viver e conviver de forma segregada. Essa percepção fazia com que elas fossem vistas como alguém que não percebe a realidade nem necessita de inter-relações sociais para se desenvolver. A ideia errônea, e preconceituosa, contribuiu para a segregação evidenciada nas diferentes etapas de nossa história.




    Segundo Goergen, no prefácio do livro de Jannuzzi (2004):




    Acontece a estigmatização de certas pessoas como “excepcionais”, “retardados”, “atrasados”, etc., não com base em razões patológicas, genéticas ou neurológicas, mas fundada no comportamento diferente em relação àquele esperado e considerado normal no conjunto de normas e valores que a sociedade estabelece em determinado momento histórico.




    Na rotina diária, é fácil perceber que a própria sociedade estabelece condições e critérios (socioculturais, éticos, pessoais, religiosos, de etnia, etc) de classificação, na constituição de grupos, que dificultam a integração. Ser diferente ou não atender às condições estabelecidas passa a ser um motivo de exclusão ou não aceitação no grupo. A sociedade e as instituições desenvolvem mecanismos de separação, rotulação e localizações de pessoas, grupos e ideias que produzem consequências reguladoras na vida das pessoas, contribuindo significativamente para gerar esse tipo de estigmatização enunciado por George e que interfere na forma de aceitação do outro quando se trata de processo educativo.




    As escolas funcionam de modo inter-relacionado com a sociedade e o que acontece nelas é o reflexo da sociedade em que estão inseridas. Esse reflexo caracteriza de forma bastante acentuada as desigualdades sociais que possibilitam, aos filhos de famílias pobres, privadas de acesso ao desenvolvimento, serem também mais propensos a experiências de fracasso educacional ou exclusão. Tais experiências exercem influências sobre os profissionais de educação, que acabam rotulando essas crianças como incapazes de aprender e acompanhar o processo educativo, excluindo-as, automaticamente, do direito de se beneficiarem da educação regular. Essa atitude excludente e discriminatória, que confirma o despreparo do ensino regular no trabalho com a heterogeneidade do ser humano, impede a criação de alternativas de atendimento aos diferentes, obrigando o sistema a criar espaços distintos de atendimento e, consequentemente, contribuindo para intensificar o processo de exclusão e discriminação que se construiu ao longo do tempo nas escolas especializadas ou nas classes especiais.




    Oliveira, ao analisar as considerações feitas por Goffman (1982) sobre a estigmatização, assim se expressa:




    Os indivíduos com necessidades especiais são estigmatizados no cotidiano social, através de termos específicos como “aleijado” e “retardado” que assumem representações discriminatórias e que contribuem para legitimar uma ideologia de inferioridade, tendo como padrão de referência o ethos de um dado grupo social definido como normal. (Oliveira, 2005, p. 83)




    A pessoa com necessidades especiais estigmatizadas (considerada inferior) é vista fora do grupo social “de iguais” dominante, cujo pertencimento natural está ligado aos organicamente normais. E esse estigma é construído no processo de socialização do indivíduo, através de representações simbólicas. Assim, a cadeira de rodas, a bengala, as próteses tornam-se “símbolos de estigma”, isto é, signos que despertam a atenção sobre uma discrepância degradante de identidade, tornando-se referência às pessoas que apresentam necessidades especiais. (Oliveira, 2005, p. 83)




    Analisando os posicionamentos de Goffman expostos por Oliveira (2005), fica evidente a interferência da estigmatização para a construção do processo de discriminação e exclusão que se inicia nos grupos sociais mais abrangentes e extrapola para os menores, como é o caso das unidades escolares. Ser diferente é não pertencer e isto significa excluir.




    Sternberg e Grigorenko (2003), ao se posicionarem sobre o peso que os rótulos imprimem nas crianças que apresentam dificuldades de aprendizagem, alertam para as consequências que esses rótulos podem trazer para a vida dessas crianças. Em seus exemplos, sugerem um refletir no nível de comprometimento e responsabilidade que cada um tem ao rotular uma criança e as consequências advindas desse ato inconsequente. Os alunos com necessidades educacionais especiais são sistematicamente vítimas de inúmeras rotulações que, muitas vezes, os levam a abandonar a escola.




    Em minha opinião, as considerações de Sternberg e Grigorenko estampam a realidade vivida nas escolas e que dificultam qualquer iniciativa de se estabelecer uma educação integrada sem que, antes, seja realizado um trabalho acentuado de sensibilização envolvendo todos os segmentos escolares. Inúmeros são os casos de alunos que, mesmo tendo vencido suas dificuldades com o suporte oferecido nas escolas especializadas, classes especiais, salas multifuncionais ou classes de apoio pedagógico especializado, ao serem encaminhados para atendimento no ensino regular não conseguem resistir ao estigma de serem oriundos do ensino especial e acabam retornando às escolas especiais ou, vitimados por inúmeros fracassos, são obrigados a abandonar a escola regular.




    André et al (1999), ao referirem-se às diferentes alternativas metodológicas que podem reprimir o fracasso escolar, evidenciam as metodologias do trabalho pedagógico que levam em consideração as diferenças existentes entre os alunos, principalmente nas séries iniciais, como ações importantes para a efetivação de um trabalho inclusivo. Alertam para os cuidados que os professores devem ter ao lidar com a diversidade de interesses, motivação e nível de aprendizagem dos alunos. Para esses autores, a ação pedagógica estabelecida no cotidiano da sala de aula é considerada fundamental para o processo de inclusão, uma vez que o referido espaço pode configurar uma ação pedagógica com características de inclusão ou de exclusão. Além disso, a ação docente é o diferencial para que situações específicas dos alunos sejam consideradas e trabalhadas de modo a oportunizá-los a vivenciarem momentos de crescimento e desenvolvimento compatíveis com sua capacidade e individualidade.




    Para Mantoan (2003), os pais, no Brasil, contrariamente a outros países, na sua maioria, ainda não se posicionaram a favor da inclusão escolar de seus filhos. Apesar de a preferência constar na nossa Constituição Federal (1988), observa-se uma tendência dos pais de se organizarem em associações especializadas para garantir o direito à educação de seus filhos com deficiência. Esse posicionamento, que vai de encontro ao compromisso legal estabelecido desde Jomtien (1990)2, apesar de surpreendente, não é de todo absurdo. Em muitos casos, os pais segregam seus filhos para evitar que eles sejam discriminados. Sob essa visão, a ideia de proteção está relacionada a protegê-los em uma escola isolada, mesmo que isso confirme uma atitude de exclusão social e escolar. Para Mantoan (2003), é necessário que os pais sejam trabalhados para que possam entender as concepções de inclusão escolar, as mudanças nas instituições para a aceitação do novo e a importância de se conquistar o exercício do direito.




    As colocações de Mantoan são evidentes em pleno século XXI, quando ainda encontramos pais que defendem a permanência das escolas especializadas para atendimento de seus filhos com necessidades educacionais especiais, assegurando que elas se caracterizam como espaço onde os alunos podem aprender com segurança e sem discriminação. Essa atitude, mesmo parecendo uma proteção, na realidade representa a insegurança quanto à forma com que a escola regular vai receber e assumir o aluno especial. O nível de insegurança demonstrado pelos pais não é infundado, pois as situações vivenciadas em várias escolas do ensino regular apontam para esse tipo de atitude, o que faz com que não só os pais, mas também alguns professores do ensino especial concordem com a política da segregação. Com relação ao assunto, Lima (2006), ao falar sobre educação inclusiva e igualdade social, faz uma correlação com a prática pedagógica, mostrando ações diferenciadas que foram vivenciadas por pessoas com necessidades educacionais especiais que se caracterizam como práticas de discriminação e exclusão social. Alerta sobre a forma como está sendo implantado o processo de inclusão, criticando o fato de as escolas especiais permanecerem de portas fechadas para o processo em uma atitude de medo de se expor ou de preservar suas práticas segregadoras.




    Não podemos ignorar que o processo educacional, embora de forma segregada, começou a privilegiar o atendimento educacional destinado às pessoas com necessidades educativas especiais. Em minha opinião, a ação segregada contribuiu para a resistência, por parte da sociedade, no momento em que se fez necessário repensar esses conceitos e acreditar no potencial das crianças com necessidades educacionais especiais e na forma integrada de seu desenvolvimento. Mas é importante ressaltar que ela também teve seus pontos positivos, pois, ao atender às crianças especiais, relegadas pela sociedade enquanto sujeitos não produtivos, mudou gradativamente a visão que se havia estabelecido sobre essas pessoas e fez com que a própria sociedade passasse a buscar alternativas diferenciadas de atendimento e integração social, criando um espaço de reflexão e redimensionamento de ações que facilitariam o processo de inserção dessas pessoas nos diferentes segmentos da sociedade.




    Durante muitas décadas, o governo não se atentou para a necessidade de estabelecer linhas norteadoras que sustentassem o trabalho realizado com as pessoas que possuíam necessidades educacionais especiais. Essa ausência oficial ocasionou diferentes percepções, na área educacional, sobre as reais capacidades de crescimento e desenvolvimento dessa clientela. Somente em 1972, o Ministério de Educação e Cultura (MEC) constituiu o Grupo-Tarefa de Educação Especial, cuja responsabilidade era a elaboração da primeira proposta de estruturação da educação especial brasileira. Esse grupo, segundo Mantoan (2005), contou com o apoio do especialista James Gallagher na construção da referida proposta. Para gerir as ações estabelecidas pelo grupo-tarefa, foi criado em 1973 o Centro Nacional de Educação Especial (Cenesp), atual Secretaria de Educação Especial (Seesp), considerado o primeiro órgão de política educacional para a área de educação especial. Esse centro agregou o Instituto Benjamim Constant e o Instituto Nacional de Educação de Surdos.




    Com a criação do Cenesp, começaram a surgir propostas contendo alternativas diferenciadas na área de educação especial. A partir desse momento, já é possível observar uma mudança tênue e gradativa de conceitos e percepções, por parte da sociedade, no nível de aceitação das pessoas que apresentam algum tipo de deficiência. Essa mudança contribuiu para uma reflexão sobre a igualdade de condições que assegura a todos, inclusive às pessoas com necessidades especiais, a garantia dos direitos básicos, como educação, saúde, saneamento, moradia, reconhecimento da diferença, diversidade de oportunidades, respeito às divergências, abertura de oportunidades no mercado de trabalho, aceitação das especificidades (Libras, Braille, caracteres aumentados), reconhecimento de competências e habilidades, etc. Porém, ainda é comum encontrarmos situações de pessoas que vivem em completo abandono e indiferença, sem que lhes sejam oferecidas as condições mínimas de sobrevivência, às vezes alijadas pela própria família que, desconhecendo as suas potencialidades, acaba isolando essas pessoas em suas casas, impedindo-as de interagirem com o meio e cerceando-lhes o direito de cidadania.




    Atitudes como essas nos obrigam a repensar o processo educacional e, ao mesmo tempo, questionar a forma de inserir a educação especial no ensino regular, não como uma modalidade de ensino, mas como uma forma de consolidação da educação especial enquanto parte do ensino regular.




    Para Mantoan (2006), a prática da inclusão escolar está pautada na capacidade de entender e reconhecer o outro e, assim, ter o privilégio de conviver e compartilhar com pessoas diferentes. É ter a capacidade de acolher todas as pessoas, sem exceção. É construir formas de interagir com o outro de maneira que, uma vez inclusas, poderão ter atendidas as suas necessidades especiais. Segundo Mantoan, as pessoas com necessidades especiais, como qualquer outra pessoa, se inserem em espaços de convívio e conseguem estabelecer relações com pessoas de diferentes grupos. Na troca de experiências, elas não apenas recebem, mas também oferecem múltiplas referências. Através desse processo de trocas, se efetiva o verdadeiro sentido das relações interpessoais.




    Apesar dos inúmeros esforços empreendidos pelas representações filantrópicas e do suporte legal sustentado pela Constituição Federal de 1988 e pela Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional 9394/96, alterada pela Lei 12796/2013 e referendada por um número expressivo de Leis, Resoluções e Decretos, em pleno século XXI, a criança, ao ser encaminhada para o atendimento especial, é, automaticamente, rotulada sem que sejam considerados os verdadeiros motivos do encaminhamento, fator que dificulta a sua inserção ou reinserção no ensino regular.




    Para Góes e Laplane (2004), a classe especial sempre foi vista como um lugar para onde seriam encaminhados os diferentes, aqueles que, por algum motivo, não conseguiam acompanhar as atividades escolares propostas para o ensino regular. Esses encaminhamentos, geralmente, eram motivados pelo fracasso escolar, através das sucessivas reprovações. A clientela da educação especial, de certa forma, tem sido composta por indivíduos que incomodam a escola regular. A classe especial continua a atender aos alunos excluídos do ensino regular. E, como forma de amenizar seus problemas, a escola passa a culpar as próprias crianças por seus fracassos, sem atentar para a qualidade do trabalho desenvolvido ou mesmo para a inadequação de seus espaços.




    A escola, enquanto instituição político-social, precisa se reestruturar, se atualizar e se inovar para oferecer a todos os alunos um ensino de qualidade, que responda às suas reais necessidades e lhes possibilite o alcance de seus objetivos. Para isso, é importante adequar suas práticas pedagógicas à diversidade de sua clientela. A mudança no processo educativo exige uma avaliação das práticas de exclusão e estigmatização criadas no ensino regular, na ação educativa e na própria formação dos professores, tanto os do ensino regular quanto os que atuam na educação especial.




    Alcudia et al (2002) consideram o processo de inclusão como um ato coletivo que necessita extrapolar os muros da escola e estar atento para o pensar reflexivamente sobre a diversidade, de modo a não contribuir para manter ou provocar a desigualdade. Em suas discussões sobre o processo de inclusão e sobre as respectivas mudanças necessárias para sua efetivação, a escola funcionará como uma instituição plural, multicultural, em que a tarefa primordial é oferecer uma educação que funcione como instrumento de desenvolvimento pessoal social e nunca como classificatório.




    É importante destacar que as dificuldades dos alunos não estão centradas somente neles, mas podem estar relacionadas à forma de se ministrar o ensino, aos conteúdos trabalhados dissociados do contexto escolar, à concepção estabelecida sobre a avaliação da aprendizagem, entre outras. A política de educação inclusiva, em suas orientações para a efetivação do processo de inclusão, aponta alguns pontos que necessitam ser revistos ou intensificados pelas unidades de ensino que se propõem a desenvolver um trabalho inclusivo. Nas orientações estabelecidas para que a inclusão ocorra, de fato, a escola precisa se caracterizar como um ambiente onde a criança vai construir conhecimentos e não acumular fracassos. A qualidade do ensino é vista como um desafio que necessita ser assumido por todos que fazem parte da escola. É necessário, portanto, se redefinir e executar novas alternativas e práticas pedagógicas que contribuam para o desenvolvimento global dos alunos. É preciso que se atualizem e desenvolvam novos conceitos, aplicando-se ações educativas compatíveis com os desafios propostos pela inclusão. Nessa perspectiva, a escola necessita se construir enquanto espaço de participação de todos os segmentos envolvidos em suas atividades. Para isso, é fundamental a elaboração, a execução e a avaliação de um projeto político pedagógico que assegure o atendimento à diversidade e às necessidades prioritárias de sua demanda escolar. Esse projeto, elaborado de forma cooperativa, reflete os anseios de todos os segmentos da escola e contempla as necessidades de seus partícipes.




    2. Política de Educação Inclusiva: da Normalização à Inclusão




    A história da educação das pessoas com necessidades educacionais especiais, no Brasil, passa por vários momentos e se caracteriza como um processo em que as lutas pela garantia dos direitos constitucionais básicos, como o direito à educação, é permeada por avanços e retrocessos. Apesar dos inúmeros entraves, como a falta de sensibilização do poder público (no que concerne ao cumprimento da obrigatoriedade de direitos constitucionais) e o descaso da sociedade com a valorização do ser humano (enquanto sujeito social, político e cultural, detentor de direitos e deveres), a implantação do processo de inclusão é irreversível.




    A caminhada que vem sendo construída ao longo dos anos, em favor de uma educação de qualidade para todos, ganha adeptos em cada etapa e se fortalece na busca de alcance de seus objetivos. Nós, profissionais de educação, já vivemos um longo período em que as escolas ou classes especiais se constituíam como a única alternativa para o atendimento das pessoas com necessidades educacionais especiais. Alçamos voos em direção à normalização e à integração, e os entraves ocasionados pela forma de execução do processo não nos deixaram prosseguir. Tivemos, portanto, de retroceder, reavaliar e traçar diferentes estratégias de ação.




    Fortalecidos por novas adesões, como: Ordem dos Advogados do Brasil, Ministério Público, representações de vários segmentos da sociedade civil organizada, organizações não governamentais (ONGs), associações de pais, associações de deficientes, etc, o nosso objetivo agora é a inclusão, cuja luta é por uma sociedade verdadeiramente de todos e para todos, porém, é necessário que tenhamos atitudes responsáveis no momento da implantação do processo, pois ele significa mudança de conceito, de percepção, de atitude e de ação. Mudanças que exigem a participação de todos.




    Mazzota (2005) considera o processo de inclusão um grande avanço, porém, chama atenção para os cuidados que precisamos ter com a sua implantação, de modo que não tenhamos de retroceder e, assim, frustrar as suas perspectivas de expansão.




    Concordo plenamente com as colocações de Mazzota, pois também acredito que a forma como se operacionaliza a mudança é o ponto de equilíbrio entre o sucesso e o insucesso desse processo. Quando tratamos com educação e, mais especificamente, com educação especial, precisamos alicerçar o ambiente, oportunizando-lhe as condições básicas necessárias, tanto de conhecimento quanto de recursos (humanos e materiais) para que seja garantida a possibilidade de sucesso. Em cada etapa dessas conquistas, tivemos avanços que devem ser considerados como suporte de sustentação na construção do processo. A normalização e a integração, embora não tenham atingido plenamente os seus objetivos, deixaram base para a implantação da inclusão. Entretanto, é necessário, agora, que sejamos prudentes para que, como afirma Mazzota, não tenhamos que retroceder.




    2.1 O Princípio de Normalização




    O princípio de normalização surgiu no final da década de 1970 e início da de 80 e estava voltado para a oferta de oportunidades que possibilitassem ao aluno deficiente, mais especificamente deficiente mental, condições de acesso e permanência no processo educativo. O princípio centrava-se na ação pedagógica associando a educação ao desenvolvimento do país. Na concepção de Pereira et al (1980), o principal objetivo do princípio de normalização era criar condições de vida para a pessoa com deficiência semelhantes às condições normais da sociedade em que ela estava integrada. Para a autora, normalizar não significava tornar a pessoa com deficiência normal, mas oferecer-lhe as mesmas condições de vida das outras pessoas. Era necessário que elas fossem aceitas pela sociedade com suas deficiências e aprendessem a conviver com ela de modo que pudessem levar uma vida tão normal quanto possível, beneficiando-se das oportunidades existentes na sociedade em que viviam.




    Para Canziani (1985), a normalização constituía-se como a base filosófico-ideológica da integração e se relacionava com os meios, as condições de vida e as oportunidades sociais oferecidas às pessoas com necessidades especiais, que deveriam ser semelhantes às de outras pessoas, para que fosse possível praticar o exercício da cidadania. O resultado do processo de normalização relacionava-se ao respeito atribuído às características de cada cidadão, observando seu potencial, sem esquecer suas limitações como condições específicas pessoais.




    Segundo Pereira et al (1980), uma das consequências fundamentais do principio de normalização se refere à integração da pessoa com deficiência. Para a autora, normalização é objetivo e integração é processo.




    No meu entendimento, o princípio de normalização foi um avanço significativo para a construção do processo de inclusão, pois já defendia o direito das pessoas com necessidades especiais conviverem com as outras pessoas, beneficiando-se das mesmas oportunidades. Iniciava aí a caminhada em busca da garantia de uma escola democrática que permitisse o acesso e permanência a todas as pessoas, indiscriminadamente.




    2.2 A Política de Integração




    A integração apoiava-se no referencial médico da deficiência, segundo o qual era preciso modificar a pessoa com deficiência para ajustá-la aos padrões de normalidade estabelecidos no meio social. A integração é o processo através do qual, em seus diferentes níveis, se operacionaliza a normalização, uma vez que não se normalizam pessoas e sim sistemas, instituições com condições favorecedoras à integração. Para a escola, como segmento da sociedade, a integração escolar se configurava como uma forma de inserção que admitia alunos com deficiência desde que eles fossem capazes de se ajustarem às exigências estabelecidas pelo sistema regular de ensino.




    Na concepção de Mantoan (2005), a integração escolar caracteriza-se como uma forma condicional de inserção em que o nível da capacidade e adaptação do aluno deve estar ajustado às opções do sistema escolar. Para a autora, nessa alternativa, tudo se mantém e nada se questiona do sistema em vigor. Considera o “mainstreaming” uma das opções de integração, sendo esse processo traduzido por uma estrutura intitulada “sistema de cascata”, que favorece o ambiente o menos restrito possível, oportunizando ao aluno transitar no sistema da classe regular ao ensino especial em todas as etapas da integração. Para Mantoan, essa é uma concepção parcial de integração em virtude do sistema de cascata prever serviços segregados que não ensejam o alcance dos objetivos da normalização.




    Considerando que na integração o aluno é que precisa se adaptar às exigências da escola, consequentemente, o fracasso escolar é de responsabilidade do aluno, que não teve competência para se adaptar às regras inflexíveis da escola. A escola, por sua vez, não foi capaz de trabalhar as potencialidades dos alunos, focando sua atenção apenas nos seus impedimentos. Na integração, nem todos os alunos que apresentavam deficiência tinham a oportunidade de integrar uma turma de ensino regular, pois a escola, através de um processo de seleção prévia, estabelecia quais os alunos considerados aptos para o ensino regular. Nesse sentido, a integração acaba se caracterizando como um deslocamento da educação especial para as dependências da escola regular, criando, em algumas situações, turmas especiais para o atendimento dos alunos especiais e turmas regulares para o atendimento dos alunos do ensino regular. Essa medida intensificou ainda mais a discriminação e o preconceito no interior da própria escola.




    Com a promulgação da Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional n. 4024/61, a educação especial começa a vislumbrar novos horizontes rumo à política de integração. Em seu artigo 88, a referida lei estabelece: “[...] A educação de excepcionais deve no que for possível enquadrar-se no sistema geral de educação a fim de integrá-los à comunidade”.




    Para Góes e Laplane (2004), a construção de uma sociedade integradora só será possível se a integração se efetivar em todos os âmbitos da vida social. Para as autoras, a sociedade será integradora na medida em que a educação, a economia, a cultura e a saúde integrarem as classes, camadas e grupos hoje excluídos e isso depende de uma contenda que define as tomadas de decisão sobre as questões que afetam a vida de toda a sociedade, bem como dos interesses políticos e econômicos que prevalecem nessas decisões.




    Sob a ótica de Sassaki (1999, p. 57), integração e inclusão são formas de inserção: “A integração se caracteriza como busca de igualdade de oportunidades enquanto a inclusão seria a busca de valores”.




    Analisando as colocações de Sassaki e os princípios norteadores da integração e da inclusão, concluímos que, no caso da integração, as crianças com necessidades educativas especiais, ao serem inseridas nas classes do ensino regular, teriam as mesmas oportunidades dos demais alunos quanto ao acesso às diferentes alternativas de ensino, de modo que pudessem desenvolver suas potencialidades e ajustar-se ao meio social, entretanto, para isso, deveriam ajustar-se às especificidades das escolas regulares. No ensino integrado, a criança é vista como sendo portadora do problema e necessitando de ser adaptada aos demais estudantes e ao próprio sistema de ensino. A integração pressupõe que a criança problemática se reabilite e possa ser integrada, ou não obterá sucesso na escola. O ensino integrado é visto, em alguns casos, como um passo em direção à inclusão, porém, sua maior limitação é que, se o sistema escolar permanecer inalterado, apenas algumas crianças terão a oportunidade de serem integradas.




    No princípio de inclusão, a busca está calcada nos valores que dignificam a pessoa humana, tornando-a cidadã capaz de viver plenamente no seio da sociedade. O princípio de inclusão tem as ações pautadas no respeito às divergências, aceitação das diferenças, oferta de oportunidades diferenciadas, trabalho cooperativo, construção de ambiente acolhedor multicultural, pluralidade de ideias, etc. Esses atributos serão alcançados na medida em que a escola reveja os seus conceitos e mude seus paradigmas. A inclusão garante o direito à frequência de todos nas salas de aula do ensino regular. Para isso, a escola inclusiva precisa ter salas, bibliotecas, banheiros, acesso, projeto pedagógico, professores e alunos inclusos. Esse processo depende de mudanças de valores da sociedade e vivência de um novo paradigma, o que não ocorre apenas através de recomendações técnicas, mas funciona como consequência de reflexões de professores, administradores, pais, alunos e comunidades. Assim, para que se efetive o processo de inclusão, é necessário propor e desenvolver ações capazes de modificar e orientar as formas de se pensar a própria inclusão.
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